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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 350/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, com os órgãos competentes, a se destacar os Departamentos de Desenvolvimento Econômico, o de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e o Jurídico, em acordo com o Estatuto da Cidade (art. 33), elaborar o projeto de lei específico e que aprova a operação urbana consorciada prevista no nosso Plano Diretor (Artigos 150 a 152 da Lei Complementar nº 43/2006), visando a alcançar transformações urbanísticas e estruturais na cidade, visando, entre outras áreas, ajudar a desenvolver o Distrito Industrial V.

Justificativa
A escassez de alavancas para viabilizar investimentos no âmbito do município, assim como estados e União, segue uma mesma equação que se varia de acordo com os fatores determinantes para o seu resultado final, não é apenas problema político ou da ideologia certa. Trata de uma realidade do mundo contemporâneo, que obriga os que têm responsabilidade pública a reformar, em essência, a própria visão do município sobre a questão, reinventando mecanismos institucionais e legais para vencer tal desafio.

O desenvolvimento constou como palavra chave dos discursos políticos dos candidatos em Bebedouro e vem exercendo pressão sobre a gestão pública municipal. É a esperança que todos nós políticos eleitos vendemos para a população, que, com justeza, nos cobra isso, mas nossa responsabilidade nos obriga a caminhar nesta direção com a prudência necessária, sem atropelos que possam gerar consequências inesperadas.

No ano passado abordei o referido instrumento no requerimento nº 35 e o faço nesse momento motivado pela matéria, cuja manchete é “Prefeitura quer parceria para distrito industrial de Ribeirão”, publicada no Caderno Ribeirão da Folha de São Paulo do último dia 25 de maio, onde, embora se refira a PPP (Parceria Público Privada) para o desenvolvimento de distrito industrial naquele município, não foge à meta comum de se alcançar transformações urbanísticas e estruturais na cidade. Na matéria, a empresa selecionada terá que comprar a área para ampliação, implantar a infraestrutura (entre as quais: asfalto e rede de esgoto), comercializar os lotes e atuar na gestão do espaço, repassando parte dos dividendos aos cofres públicos, mas, ao contrário da operação urbana consorciada, levanta questionamentos sobre a dificuldade, por questão de natureza, em ser utilizada (PPP) para tal fim.

A operação urbana dar-se-á por iniciativa do Poder Público Municipal ou mediante proposta apresentada pela iniciativa privada ou de qualquer cidadão ou entidade que nela tenha interesse e, no caso de operação urbana consorciada de iniciativa da municipalidade, o Poder Público, poderá mediante chamamento por edital, definir a melhor proposta que atenda ao interesse público (§§ 3º e 5º do art. 150 da Lei Complementar nº 43/2006).

É certo que qualquer área de diferentes regiões da cidade pode se beneficiar com o instrumento ora abordado. Usei como exemplo o Distrito Industrial V, pois, desde a desapropriação de terra destinada à sua implantação em 2009, nada foi feito no local até hoje.

Diante do exposto, peço sua avaliação e providências.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de maio de 2013.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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